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ANDRÉ LOIOLA LEI DE REGULAMENTAÇÃO 
DA PROFISSÃO 
(LEI 7.377/85) 



A atual lei regulamentadora da profissão 
(7.377/85)

Hoje prevê duas modalidades de exercício da profissão: por secretário 
executivo – profissional diplomado em curso superior de secretariado; 
e por técnico em secretariado – profissional portador de certificado de 
conclusão de curso técnico em secretariado ou de certificado de 
conclusão do ensino médio.
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Proposta inclui o tecnólogo em secretariado na lei e 
amplia competências de secretários executivos e 

técnicos em secretariado

A proposta também amplia as competências do secretário executivo, 
incluindo, por exemplo, a gestão de informações para tomadas de 
decisões; planejamento, organização, implantação e monitoramento de 
atividades administrativas; e estabelecimento e implantação de 
estratégias de comunicação e gestão de relacionamentos.
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Proposta inclui o tecnólogo em secretariado na lei e amplia 
competências de secretários executivos e 

técnicos em secretariado

As competências do técnico em secretariado também serão ampliadas, 
para incluir atividades como classificação, registro e armazenamento de 
informações e documentos, além de interpretação e sintetização de 
textos e documentos. Já o tecnólogo em secretariado terá, segundo o 
texto, competência de planejar, organizar, implantar e monitorar as 
rotinas administrativas da secretaria; assistir e assessorar diretamente a 
chefias, executivos e equipes; entre outras.
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Projeto original

O texto aprovado foi o substitutivo da Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público ao Projeto de Lei 6455/13, do deputado 
Marcos Montes (PSD-MG), que autoriza a criação do Conselho Federal de 
Secretário Executivo e Técnico de Secretariado e os conselhos regionais de 
secretariado executivo e técnicos de secretariado – autarquias vinculadas 
ao Ministério do Trabalho e Emprego.
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Projeto original II
Na Comissão de Trabalho, o texto inicial foi alterado já que são inconstitucionais 
projetos de lei de autoria de parlamentar autorizando o Poder Executivo a tomar 
determinada providência que seja de competência exclusiva desse poder.

O parecer do relator na CCJ, deputado Tadeu Alencar (PSB-PE), foi favorável à 
proposta, na forma do substitutivo da Comissão de Trabalho, que, segundo ele, 
saneou “injuridicidade do projeto”. Ele apresentou subemenda substitutiva com 
correções de redação.
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Lei nº 9.261 de 10/01/1996

•O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

• Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

•Art. 1º. A Lei nº. 7.377, de 30 de setembro de 1985, passa a vigorar 
com a seguinte redação para os incisos I e II do artigo 2º., para o 
artigo 3º., para o inciso VI do artigo 4º. e para o parágrafo único do 
artigo 6º.:

12



13



Lei nº 9.261 de 10/01/1996
"Art. 2º. ..............................................................................................
I - Secretário Executivo:
a) o profissional diplomado no Brasil por curso superior de Secretariado, legalmente reconhecido, 
ou diplomado no exterior por curso superior de Secretariado, cujo diploma seja revalidado na 
forma da lei;
b) portador de qualquer diploma de nível superior que, na data de início da vigência desta Lei, 
houver comprovado, através de declarações de empregadores, o exercício efetivo, durante pelo 
menos trinta e seis meses, das atribuições mencionadas no artigo 4º. desta Lei;
II - Técnico em Secretariado:
a) o profissional portador de certificado de conclusão de curso de Secretariado, em nível de 2º. 
grau;
b) o portador de certificado de conclusão do 2º. grau que, na data da vigência desta Lei houver 
comprovado, através de declarações de empregadores, o exercício efetivo, durante pelo menos 
trinta e seis meses, das atribuições mencionados no artigo 5º. desta Lei.
Art. 3º. É assegurado o direito ao exercício da profissão aos que, embora não habilitados nos 
termos do artigo anterior, contem pelo menos cinco anos ininterruptos ou dez anos intercalados de 
exercício de atividades próprias de secretaria, na data da vigência desta Lei.
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Lei nº 9.261 de 10/01/1996

• Art. 6º. ...............................................................................................
Parágrafo único. No caso dos profissionais incluídos no artigo 3º., a prova da 
atuação será feita por meio de anotações na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social através de declarações das empresas nas quais os 
profissionais tenham desenvolvido suas respectivas atividades, discriminado 
as atribuições a serem confrontadas com os elencos especificados nos artigos 
4º. e 5º.."

• Art. 2º. Esta entra em vigor na data de sua publicação.

• Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

• Brasília, 10 de janeiro de 1996; 175º. da Independência e 108º. da República.

• FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
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Comunicação com clientes pelo Técnico em Secretariado: 
saiba como tornar seu varejo estratégico!

• Uma das preocupações do varejo ao criar estratégias empresariais é 
encontrar maneiras de chamar atenção e fidelizar consumidores. Pensando 
nisso, você já avaliou como é a comunicação da sua empresa com os 
clientes?

•Muitas vezes, a empresa esquecem o fator emocional ao implementar uma 
estratégia. Em outros casos, há uma falta de trabalho ao apresentar 
diferenciais ou gerar identificação com a marca.

• Isso foi demonstrado por pesquisas qual mostra que pessoas tendem a 
gerar mais identificação com a marca quando a empresa investe em causas 
importantes para elas e, consequentemente, facilita a compra no 
estabelecimento.
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